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EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. PLANO DE 
SAÚDE. TRATAMENTO DE CÂNCER. NEGATIVA DE COBERTURA 
DE EXAME PET-CT. ABUSIVIDADE. SÚMULA N. 83/STJ. 
1. A natureza taxativa ou exemplificativa do rol da ANS é desimportante à 
análise do dever de cobertura de tratamento de câncer, em relação aos quais 
há apenas uma diretriz na referida resolução. Na hipótese de procedimento 
para o tratamento de câncer, a ausência de previsão no rol da ANS não afasta 
do plano de saúde a obrigação de custear o referido tratamento, nos termos 
recomendados pelo médico, com vistas à preservação da saúde do beneficiário 
se a doença é coberta contratualmente.
2. "A Diretriz de Utilização (DUT) deve ser entendida apenas como elemento 
organizador da prestação farmacêutica, de insumos e de procedimentos no 
âmbito da Saúde Suplementar, não podendo a sua função restritiva inibir 
técnicas diagnósticas essenciais ou alternativas terapêuticas ao paciente, 
sobretudo quando já tiverem sido esgotados tratamentos convencionais e 
existir comprovação da eficácia da terapia à luz da medicina baseada em 
evidências" (REsp n. 2.037.616/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, relator 
para acórdão Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Segunda Seção, julgado 
em 24/4/2024, DJe de 8/5/2024).
3. O recurso especial interposto contra acórdão que decidiu em consonância 
com a jurisprudência desta Corte esbarra no óbice da Súmula n. 83 do STJ.
Recurso especial não conhecido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual 
de 18/03/2025 a 24/03/2025, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro 
e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
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                    Brasília, 25 de março de 2025.

 

Ministro Humberto Martins 
Relator

Documento eletrônico VDA46372361 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  HUMBERTO EUSTÁQUIO SOARES MARTINS   Assinado em: 25/03/2025 19:22:02
Publicação no DJEN/CNJ de 28/03/2025. Código de Controle do Documento: 0246be7a-4c66-48eb-8829-6c74369bd2a9



RECURSO ESPECIAL Nº 1903743 - SP (2020/0287379-8)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
RECORRENTE : CENTRAL NACIONAL UNIMED - COOPERATIVA CENTRAL
ADVOGADOS : MARCIO ANTONIO EBRAM VILELA - SP112922

THIEMY CURSINO DE MOURA HIRYE QUERIDO - SP260550
RECORRIDO : GERIZ GONÇALVES DA FONSECA
ADVOGADO : BRUNA ELISA DE OLIVEIRA VIEIRA - SP413381
 

EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. PLANO DE 
SAÚDE. TRATAMENTO DE CÂNCER. NEGATIVA DE COBERTURA 
DE EXAME PET-CT. ABUSIVIDADE. SÚMULA N. 83/STJ. 
1. A natureza taxativa ou exemplificativa do rol da ANS é desimportante à 
análise do dever de cobertura de tratamento de câncer, em relação aos quais 
há apenas uma diretriz na referida resolução. Na hipótese de procedimento 
para o tratamento de câncer, a ausência de previsão no rol da ANS não afasta 
do plano de saúde a obrigação de custear o referido tratamento, nos termos 
recomendados pelo médico, com vistas à preservação da saúde do beneficiário 
se a doença é coberta contratualmente.
2. "A Diretriz de Utilização (DUT) deve ser entendida apenas como elemento 
organizador da prestação farmacêutica, de insumos e de procedimentos no 
âmbito da Saúde Suplementar, não podendo a sua função restritiva inibir 
técnicas diagnósticas essenciais ou alternativas terapêuticas ao paciente, 
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Cuida-se de recurso especial interposto por CENTRAL NACIONAL 

UNIMED – COOPERATIVA CENTRAL, com fundamento no art. 105, inciso III, alínea 

"a", da Constituição Federal, contra acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

DO ESTADO DE SÃO PAULO.
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O julgado negou provimento ao recurso de apelação da recorrente nos 

termos da seguinte ementa (fl. 440):
 

PLANO DE SAÚDE Cobertura de exame de PET-CT com 
PSA - Ausência de previsão expressa no rol da ANS que 
não deve ser interpretada em desfavor do beneficiário dos 
serviços Incidência do Código de Defesa do Consumidor - 
Existência de cobertura para a doença Hipótese em que não 
pode ser negada a cobertura de tratamento necessário para 
sanar os problemas de saúde de paciente cuja doença é 
coberta Rol da ANS que é meramente exemplificativo 
Cobertura devida - Dano moral caracterizado Quantum 
arbitrado com razoabilidade e proporcionalidade, não 
comportando redução Adequação da incidência de multa 
diária, face ao retardamento no cumprimento da liminar 
Sentença mantida Recurso desprovido.

 
Rejeitados os primeiros embargos de declaração opostos (fls. 478-482) e 

não conhecidos os segundos (fls. 491-494).

No presente recurso especial, a recorrente alega violação dos arts. 10, § 4º, 

da Lei n. 9.656/1998; 1º e 4º, inciso III, da Lei n. 9.961/2000, 47 e 51, inciso IV, do 

Código de Defesa do Consumidor, além do art. 422 do Código Civil.

Sustenta, outrossim, que "a Ré recebeu solicitação de autorização, para 

realização do exame de “PET-SCAN”, a qual, como todas as outras, são analisadas pela 

auditoria médica desta Ré, sendo certo que houve negativa após análise, pois apesar de 

possuir previsão na Resolução Normativa RN nº 428, art. 3, inciso II da ANS, esta 

condicionado ao atendimento da Diretriz de Utilização nº 60 e Parecer Técnico nº 

37/GEAS/GGRAS/DIPRO/2018, o que no caso em tela, foi verificado que a patologia do 

Autor não atende os requisitos da DUT, não havendo que se falar em cobertura pelo 

plano contratado" (fl. 465).

Aduz, ainda, que "o contrato do qual o Autor é beneficiário não prevê 

cobertura para procedimento que não preencha os requisitos da Diretriz de Utilização 

editada pela ANS" (fl. 465).

Apresentadas as contrarrazões (fls. 499-526), sobreveio o juízo de 

admissibilidade positivo da instância de origem (fls. 528-530).

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

A irresignação não prosperar.

Quanto à tese da taxatividade do rol da ANS, a Quarta Turma, no 
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julgamento do REsp n. 1.733.013/PR, firmou o entendimento (posteriormente ratificado 

pela Segunda Seção no julgamento dos EREsp n. 1.886.929 e EREsp n. 1.889.704) de 

que o rol de procedimento da ANS não pode ser considerado meramente exemplificativo.

Em tal precedente, contudo, fez-se expressa ressalva de que a natureza 

taxativa ou exemplificativa do aludido rol seria desimportante à análise do dever de 

cobertura de tratamento de câncer, em relação aos quais há apenas uma diretriz na 

resolução da ANS. Assim, na hipótese de procedimento para o tratamento de câncer, a 

ausência de previsão no rol da ANS não afasta do plano de saúde a obrigação de custear o 

referido tratamento, nos termos recomendados pelo médico, com vistas à preservação da 

saúde do beneficiário se a doença é coberta contratualmente.

A propósito, cito: 
 
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. OBRIGAÇÃO DE FAZER CUMULADA 
COM INDENIZAÇÃO. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 355, I, 
357, § 8º, 370, CAPUT, 408, PARÁGRAFO ÚNICO, E 
464, TODOS DO CPC/2015. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356/STF. 
PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE COBERTURA. 
PET-SCAN. PRESCRIÇÃO POR MÉDICO. 
DIAGNÓSTICO DE CÂNCER. RECUSA. ROL DE 
PROCEDIMENTOS DA ANS. DESIMPORTÂNCIA. 
DANOS MORAIS CONFIGURADOS. SÚMULA 83/STJ. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 1. Não se admite o 
recurso especial quando a questão federal nele suscitada 
não foi enfrentada no acórdão recorrido. Incidência das 
Súmulas 282 e 356 do Supremo Tribunal Federal. 2. Por 
ocasião do julgamento do REsp 1.733.013/PR, "fezse 
expressa ressalva de que a natureza taxativa ou 
exemplificativa do aludido rol seria desimportante à análise 
do dever de cobertura de medicamentos para o tratamento 
de câncer, em relação aos quais há apenas uma diretriz na 
resolução da ANS" (AgInt no REsp 1.949.270/SP, Rel. 
Ministro MARCO BUZZI, Quarta Turma, julgado em 
21/02/2022, DJe de 24/02/2022). 3. No caso, trata-se de 
exame vinculado a tratamento de câncer, hipótese em que a 
jurisprudência é assente no sentido de que a cobertura é 
obrigatória. Precedentes. [...] (AgInt no AREsp n. 
2.297.224/RJ, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, 
julgado em 28/8/2023, DJe de 1/9/2023.)

 
Especificamente no que toca ao dever de cobertura de exame PET-CT 

ou PET-SCAN vinculado a tratamento de câncer, o entendimento desta Corte Superior é 

no sentido de que a cobertura é obrigatória.

Confiram-se os seguintes precedentes:
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RECURSO ESPECIAL. CIVIL. PLANO DE SAÚDE. 
AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. ROL DA ANS. 
NATUREZA JURÍDICA. PRESSUPOSTOS DE 
SUPERAÇÃO. CRITÉRIOS DA SEGUNDA SEÇÃO. 
LEGISLAÇÃO SUPERVENIENTE. 
IRRETROATIVIDADE. CARÁTER INOVADOR. 
TRATAMENTO CONTINUADO. APLICAÇÃO EX 
NUNC. NEOPLASIA MALIGNA. EXAME DE PET-
SCAN. DIRETRIZES DE UTILIZAÇÃO (DUT). MERO 
ELEMENTO ORGANIZADOR DA PRESCRIÇÃO DE 
PROCEDIMENTOS. EFEITO IMPEDITIVO DE 
TRATAMENTO ASSISTENCIAL. AFASTAMENTO. 
1. Tratam os autos da interpretação do alcance das normas 
definidoras do plano referência de assistência à saúde, 
também conhecido como Rol de Procedimentos e Eventos 
em Saúde, elaborado periodicamente pela Agência 
Nacional de Saúde Suplementar (ANS), sobretudo com 
relação às Diretrizes de Utilização (DUT). 
(...) 
8. Mantém-se a jurisprudência da Segunda Seção do STJ, 
que uniformizou a interpretação da legislação da época, 
devendo incidir aos casos regidos pelas normas que 
vigoravam quando da ocorrência dos fatos, podendo a nova 
lei incidir, a partir de sua vigência, aos fatos daí sucedidos. 
9. A Diretriz de Utilização (DUT) deve ser entendida 
apenas como elemento organizador da prestação 
farmacêutica, de insumos e de procedimentos no âmbito da 
Saúde Suplementar, não podendo a sua função restritiva 
inibir técnicas diagnósticas essenciais ou alternativas 
terapêuticas ao paciente, sobretudo quando já tiverem sido 
esgotados tratamentos convencionais e existir comprovação 
da eficácia da terapia à luz da medicina baseada em 
evidências. 
10. Na hipótese, aplicando-se os parâmetros definidos 
para a superação, em concreto, da taxatividade do Rol 
da ANS (que são similares à inovação trazida pela Lei 
nº 14.454/2022, conforme também demonstra o 
Enunciado nº 109 das Jornadas de Direito da Saúde), 
verifica-se que a autora faz jus à cobertura pretendida 
de realização do PET-SCAN (ou PET-CT), ainda mais 
em se tratando de exame vinculado a tratamento de 
câncer. 
11. Recurso especial não provido. 
(REsp n. 2.057.897/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, 
relator para acórdão Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, 
Segunda Seção, julgado em 24/4/2024, DJe de 8/5/2024. 
Grifos acrescentados.)
 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A 
ÉGIDE DO NCPC. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE 
COBERTURA. PET-CT OU PET-SCAN. PRESCRITO 
POR MÉDICO. DIAGNÓSTICO DE CÂNCER. 
RECUSA. ROL DE PROCEDIMENTOS DA ANS. 
DESIMPORTÂNCIA. PRECEDENTES. NEGATIVA 
ILÍCITA. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO 
NÃO PROVIDO. 
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1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do 
Enunciado Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do 
STJ na sessão de 9/3/2016: Aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas 
a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 
requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo 
CPC. 
2. Por ocasião do julgamento do REsp 1.733.013/PR, "fez-
se expressa ressalva de que a natureza taxativa ou 
exemplificativa do aludido rol seria desimportante à análise 
do dever de cobertura de medicamentos para o tratamento 
de câncer, em relação aos quais há apenas uma diretriz na 
resolução da ANS" (AgInt no REsp 1.949.270/SP, Rel. 
Ministro MARCO BUZZI, Quarta Turma, julgado em 
21/2/2022, DJe de 24/2/2022). 
3. No caso, trata-se de exame vinculado a tratamento de 
câncer, hipótese e m que a jurisprudência é assente no 
sentido de que a cobertura é obrigatória. Precedentes. 
4. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de 
evidenciar a inadequação dos fundamentos invocados pela 
decisão agravada, o presente agravo não se revela apto a 
alterar o conteúdo do julgado impugnado, devendo ele ser 
integralmente mantido em seus próprios termos. 
5. Agravo interno não provido. 
(AgInt no REsp n. 2.099.007/PE, relator Ministro Moura 
Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 11/12/2023, DJe de 
15/12/2023. Grifos acrescentados.)
 
 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO 
NO RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. 
TRATAMENTO DE CÂNCER. NEGATIVA DE 
COBERTURA DE EXAME PET-
SCAN. ABUSIVIDADE. SÚMULA N. 83/STJ. 
IMPOSSIBILIDADE DE REANÁLISE DE FATOS E 
PROVAS. SÚMULA N. 7/STJ. 
1. Compete ao profissional habilitado indicar a opção 
adequada para o tratamento da doença que acomete seu 
paciente, não incumbindo à seguradora discutir o 
procedimento, mas custear as despesas de acordo com a 
melhor técnica (AgInt no REsp 1.765.668/DF, Terceira 
Turma, julgado em 29/4/2019, DJe de 6/5/2019). 
2. Por ocasião do julgamento do REsp n. 1.733.013/PR, 
"fez-se expressa ressalva de que a natureza taxativa ou 
exemplificativa do aludido rol [da ANS] seria 
desimportante à análise do dever de cobertura de 
medicamentos para o tratamento de câncer, em relação aos 
quais há apenas uma diretriz na resolução da ANS" (AgInt 
no REsp 1.949.270/SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI, 
Quarta Turma, julgado em 21/2/2022, DJe de 24/2/2022). 
3. A negativa administrativa ilegítima de cobertura para 
tratamento médico por parte da operadora de saúde só 
enseja danos morais na hipótese de agravamento da 
condição de dor, abalo psicológico e demais prejuízos à 
saúde já fragilizada do paciente, como ocorreu no caso 
concreto. 
4. O recurso especial não comporta exame de questões que 
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impliquem revolvimento do contexto fático-probatório dos 
autos (Súmula n. 7/STJ). 
Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.926.998/DF, relator Ministro 
Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em 18/3/2024, 
DJe de 20/3/2024.)
 
AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
COMINATÓRIA. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE 
COBERTURA PARA REALIZAÇÃO DE EXAME PET-
SCAN. AUTOR PORTADOR DE NEOPLASIA 
MALIGNA.
1. A necessidade de cobertura de procedimentos não 
previstos no rol da ANS deve ser observada caso a caso, 
podendo ser admitida, de forma excepcional, quando 
demonstrada a efetiva necessidade, por meio de prova 
técnica, como no caso dos autos, em que a realização do 
exame PET-SCAN se apresenta indispensável para o 
tratamento de neoplasia maligna de alto grau, acometida 
pela parte recorrida, de forma que deve ser garantida a 
cobertura do referido procedimento.
Precedentes.
2. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.984.029/SP, relatora Ministra Maria 
Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 4/12/2023, DJe 
de 7/12/2023.)

 
Particularmente quanto ao dever de observância aos critérios do 

DUT, a Segunda Seção do STJ decidiu recentemente, por ocasião do julgamento do REsp 

n. 2.037.616/SP que a "Diretriz de Utilização (DUT) deve ser entendida apenas como 

elemento organizador da prestação farmacêutica, de insumos e de procedimentos no 

âmbito da Saúde Suplementar, não podendo a sua função restritiva inibir técnicas 

diagnósticas essenciais ou alternativas terapêuticas ao paciente, sobretudo quando já 

tiverem sido esgotados tratamentos convencionais e existir comprovação da eficácia da 

terapia à luz da medicina baseada em evidências" (REsp n. 2.037.616/SP, relatora 

Ministra Nancy Andrighi, relator para acórdão Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, 

Segunda Seção, julgado em 24/4/2024, DJe de 8/5/2024).

Impende ressaltar trechos do referido julgado:
 

Aliás, assim como o profissional de saúde está autorizado a 
prescrever medicamento, registrado na Anvisa, mas fora 
das indicações da bula (prescrição off label), tem ele 
autorização para prescrever procedimento ou evento fora 
das diretrizes de utilização da ANS.
 
Em primeiro lugar, porque, tanto em uma como em outra 
hipótese, sobressai a autonomia e a liberdade no exercício 
da profissão, que implicam a responsabilidade do 
profissional de saúde pelo tratamento que prescreve ao seu 
paciente. [...]
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Em segundo lugar, porque o exame foi incorporado ao SUS 
e está incluído no rol da ANS, embora para outras 
indicações, de modo que não se trata de procedimento ou 
evento absolutamente experimental (em fase de pesquisa e 
de testes para o desenvolvimento e ainda não aprovado para 
comercialização em geral), cuja cobertura é excluída por lei 
(art. 10, I, da Lei 9.656/1998), mas de procedimento ou 
evento aprovado quanto à segurança e à eficácia, dentre 
outros aspectos estabelecidos na Resolução Normativa 
555/2022 da ANS.
 
Nessa toada, a Quarta Turma afirmou que “o art. 10, I, da 
Lei n. 9.656/1998, por tratar de questão atinente ao 
exercício profissional da medicina, deve ser interpretado 
em harmonia com o art. 7º, caput, da Lei n. 12.842/2013, 
que estabelece que se compreende entre as competências da 
autarquia Conselho Federal de Medicina - CFM editar 
normas 'para definir o caráter experimental de 
procedimentos em Medicina', autorizando ou vedando sua 
prática pelos médicos”.
 
[...]
.Na mesma linha, a indicação de procedimento ou evento 
incluído no rol da ANS, fora de suas diretrizes de 
utilização, não é vedada por lei, mas sua prescrição, de 
acordo com o CFM, corre por conta e risco do médico.
[...]
.É dizer, a diretriz de utilização de determinado 
procedimento ou evento feita pela ANS não exclui outras 
indicações prescritas pelo profissional de saúde assistente  

 
 
Dessarte, estando o acórdão recorrido em sintonia com o entendimento 

pacífico desta Corte, aplica-se ao caso o entendimento consolidado na Súmula 83/STJ. 

Ante o exposto, não conheço do recurso especial. 

Nos termos do art. 85, § 11, do CPC, majoro os honorários fixados em 

desfavor da parte recorrente para 18% sobre o valor atualizado da condenação, observada 

eventual concessão de gratuidade de justiça.

É como penso. É como voto. 
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Sessão Virtual de 18/03/2025 a 24/03/2025

Relator  
 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Secretário  
 
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CENTRAL NACIONAL UNIMED - COOPERATIVA CENTRAL
ADVOGADOS : MARCIO ANTONIO EBRAM VILELA - SP112922

THIEMY CURSINO DE MOURA HIRYE QUERIDO - SP260550
RECORRIDO : GERIZ GONÇALVES DA FONSECA
ADVOGADO : BRUNA ELISA DE OLIVEIRA VIEIRA - SP413381

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - PLANOS DE 
SAÚDE

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
18/03/2025 a 24/03/2025, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Humberto Martins.
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Brasília, 24 de março de 2025
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